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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº:    529/87 Vol.IV  (Prot. CEI Apenso Nº 502384/00) 

INTERESSADA            :Secretaria de Estado da Saúde/ Projeto Larga Escala

EMENTA ORIGINAL:
Autorização para funcionamento dos Centros de Formação de Recursos Humanos  para a área da Saúde, que funcionarão junto às Escolas de Auxiliar de Enfermagem de Franco da Rocha, Assis e Pariquera-Açu. – Alteração Regimental.

ASSUNTO                   : Aprovação do Plano de Curso de Habilitação de Técnico

       de Enfermagem

RELATORA:................: Consª Marileusa Moreira Fernandes

PARECER CEE Nº        233/2001..............CEB...... .... Aprovado em 26-09-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Diretora Técnica de Departamento do Centro de Seleção e Desenvolvimento de Recursos Humanos (CSDRH) da Secretaria de Estado da Saúde solicita a aprovação do Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, adequado à Resolução CNE 04/99 e Indicação CEE Nº 08/2000. (fls. 799)

O curso será ministrado nos CEFORs – Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, instalados nos municípios de Franco da Rocha, Pariquera-Açu, Assis, Osasco, São Paulo e Araraquara e/ou nas classes descentralizadas da área de sua abrangência. 

Os CEFORs de Franco da Rocha e de Assis são instituições criadas por lei específica mantidas pela Secretaria de Estado da Saúde. Tais instituições, de acordo com o item 14.7 da Indicação CEE Nº 08/2000, devem submeter seus Planos de Curso de educação profissional à aprovação deste Colegiado. Mesmo considerando que os outros não foram criados por lei específica, para manter unidade de tratamento, este Conselho apreciará o Plano de Curso apresentado para ser oferecido pelo conjunto dos CEFORS.

Observe-se que, de início, a solicitação foi feita apenas em nome do CEFOR de Pariquera-Açu, pela respectiva Direção. Considerando-se, porém, que os CEFORs funcionam com Regimento Escolar Único, com cursos de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, a Assistência Técnica contatou (informalmente) a Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde e ponderou sobre a conveniência de transformar o pedido supra de forma a contemplar o conjunto dos CEFORs. A diligência informal foi prontamente atendida e consta às fls. 799. 

Os CEFORs obedecem a um Regimento Escolar Único aprovado por este Conselho pelo Parecer 187/99, submetido a alterações regimentais aprovadas pelo Parecer CEE Nº 414/00. 

O Projeto Educacional Único dos CEFORs para funcionar com classes descentralizadas, adequado à Deliberação CEE Nº 06/99, foi aprovado pelo Parecer CEE Nº 229/2000.

O Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem contempla:

- Justificativa  (fls. 771)

A justificativa considera:

- a necessidade do prosseguimento da implementação do SUS nos diversos municípios do Estado;

- a necessidade de oferecer à clientela atendida nas instituições de Saúde, profissionais da área de Enfermagem com um perfil mais amplo;

- o considerável número já qualificado de Auxiliares de Enfermagem que anseia dar continuidade aos estudos;

- A Lei de Exercício Profissional de Enfermagem, que regulamenta a profissão e que estabelece as diferentes competências e o perfil profissional de conclusão;

- as mudanças previstas na Lei Federal Nº 9394/96 pertinentes à Educação Profissional.

- Objetivos  (fls. 772)

Dentre os objetivos, destacam-se:

a) Desenvolver o processo educativo com visão crítica da realidade da saúde, situando os problemas locais no contexto geral considerada a estrutura social, política, cultural e econômica do país, do Estado e do Município.

b) Contribuir para a melhoria dos serviços de saúde, prestados à comunidade. 

- Requisitos de Acesso, registrando o seguinte: 

1. Os candidatos ao Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem serão divididos em 03 grupos:

“ 1.1. – candidatos maiores de 17 anos que concluiram o ensino fundamental e que ainda não estão matriculados no ensino médio (...) serão aceitos com a condição de que devem concluir o ensino médio para fazer, além do módulo I, o módulo II.” 

“ 1.2. – candidatos maiores de 17 anos que concluíram ou que estão cursando o ensino médio podem cursar o módulo I e II.” 

“ 1.3. – candidatos portadores de Certificado de Auxiliar de Enfermagem emitido há menos de cinco anos, por estabelecimento legalizado e cujo Histórico Escolar revele compatibilidade dos estudos feitos com a orientação curricular do CEFOR, poderão cursar o Módulo II, desde que estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio.” 

“ 1.3.1. -  no caso do candidato formado há mais de cinco anos, o CEFOR confirmará sua elegibilidade através de avaliação a ser feita por uma comissão de docentes do estabelecimento, usando critérios próprios e considerando a experiência profissional do candidato. 

- Perfil Profissional de Conclusão (fls. 774)

“ 1. Generalidades

“ 2. Competências profissionais: 

“ 2.1. – Gerais” – contemplando o item 17.2 da Resolução CNE/CEB Nº 04/99.

“ 2.2. – Competências específicas do Técnico e do Auxiliar de Enfermagem” – consoantes com o Decreto-Lei 94.406, que regulamenta a Lei 7.498/86, a qual dispõe sobre o exercício da profissão de Enfermagem.

- Organização Curricular (fls. 778)

“ O Curso será dividido em dois módulos, o primeiro com duração de 1.110 horas (600 horas teórico-práticas e 510 horas de estágio supervisionado) e o segundo com 810 horas (600 horas teórico-práticas e 210 horas de estágio supervisionado).”

O Módulo I qualifica o aluno como Auxiliar de Enfermagem e a conclusão do Módulo II confere-lhe o diploma de Técnico de Enfermagem.

Os estágios supervisionados serão realizados em instituições de Saúde, públicas ou privadas, localizadas na região onde os cursos serão ministrados, devendo constar do respectivo Plano Escolar, a ser aprovado pela Direção dos CEFORs e pelas DEs da jurisdição. Os estágios desenvolver-se-ão paralelos aos estudos teórico-práticos a fim de garantir a inter-relação da teoria e da prática. Serão supervisionados na proporção de um enfermeiro para cada 10 alunos, podendo este número aumentar em caráter excepcional, sem jamais ultrapassar a 15. (fls. 780)

Observe-se que o total de horas dedicado ao estágio supervisionado é de 720 horas, superando, portanto, no conjunto da habilitação, o preconizado no item 18.1 da Indicação CEE Nº 08/2000 (da carga horária mínima de 1200 horas, fixada para as Habilitações na área da Saúde, 50% devem ser dedicadas ao estágio).

- Grade Curricular (fls. 786)
A grade currricular compõe-se das seguintes disciplinas: Introdução à Enfermagem, Enfermagem Médica, Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem Materno Infantil, Ética e Psicologia Aplicada à Enfermagem, Enfermagem em Saúde Mental e Neuropsiquiátrica, Administração em Saúde e Enfermagem em Saúde Pública (grade às fls. 786). 

-Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores

“ Os estudos básicos ou profissionalizantes realizados em estabelecimentos devidamente legalizados pertinentes serão considerados para fins de aproveitamento no curso. A experiência na área de Enfermagem poderá ser considerada após análise dos comprovantes, ou avaliação direta, realizada por uma banca formada pelo corpo docente do curso.”  

- Critérios de avaliação (fls. 781)

“ A avaliação é um processo contínuo que acompanha e verifica o desempenho alcançado pelo aluno tendo em vista a competência a ser adquirida e o perfil profissional de conclusão. Nesse processo devem prevalecer os aspectos qualitativos sobre os quantitativos.”

(...)

A avaliação será expressa segundo conceitos (“Ótimo”, “Bom”, “Suficiente”, “Insuficiente”), ou menções com notas correspondentes (“O”, de 8 a 10; “B”, de 6,5 a 7,9; “S”, de 5,0 a 6,4; “I”, menos de 5,0), a critério dos avaliadores.

“ O quadro da avaliação do rendimento escolar compreende o aproveitamento e a assiduidade. Nos estágios (...) o aluno será avaliado como “ Apto”  ou “ Não Apto”.

- Sistema de Recuperação e Compensação de Ausências (fls. 782)

- Instalações e Equipamentos (fls. 782)

- Pessoal Docente, Administrativo e Coordenadores (fls. 783)

“ Os professores e supervisores dos cursos serão profissionais de saúde de nível superior, com licenciatura, capacitação pedagógica ou comprovada experiência de ensino e portadores de autorização para lecionar, expedidas pelas Diretorias de Ensino.”

- Transferência (fls. 784)

- Certificados e Diplomas:

“ 1.1. Diploma de Habilitação de Técnico de Enfermagem para os alunos aprovados nas disciplinas e estágios supervisionados dos módulos I e II portadores de Certificado de Conclusão do ensino médio. 

‘ 1.2. Certificado de Qualificação de Auxiliar de Enfermagem para os alunos aprovados nas disciplinas e estágios supervisionados do Módulo I, para portadores do Certificado de conclusão do ensino fundamental.

‘ 1.3. Certificado de Qualificação de Técnico de Enfermagem para os alunos aprovados em todas as disciplinas e estágios supervisionados do Módulo I e II, mas que não concluíram o ensino médio.”

- Caracterização dos certificados e diplomas expedidos (fls. 785)

A caracterização dos certificados e diplomas converge para as orientações estabelecidas no ítem 12 da Indicação CEE Nº 08/2000. 

- Parecer do Comitê de Especialistas – em atenção ao item 14.3 da Indicação CEE Nº 08/2000  ( fls. 766): 

O Parecer dos Especialistas, assinado por três Enfermeiras, considera que o presente Plano de Curso está coerente com a Lei Federal Nº 9394/96 e com a Lei Federal Nº 7498/96 (que regulamenta a profissão de Enfermagem). 

Constam, ainda, dos autos: 

- Quadro do Pessoal Docente do CEFOR de Pariquera-Açu. (fls. 716-733)

- O Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, com módulo de Auxiliar de Enfermagem dos CEFORs apresenta-se de acordo com os dispositivos legais vigentes e em condições de ser aprovado. 

No entanto, o certificado a ser expedido aos alunos que não concluiram o ensino médio, mesmo tendo sido aprovados em todas as disciplinas e estágios supervisionados nos Módulos I e II, deve ser apenas de Qualificação Profissional, correspondente à conclusão do Módulo II, constando observação de que o aluno fará jus ao diploma de Técnico de Enfermagem, somente após comprovação de conclusão do ensino médio.

2. CONCLUSÃO

2.1. Nos termos deste Parecer, aprova-se o Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem para os Centros Formadores de Pessoal para a Saúde, mantidos pela Secretaria de Estado da Saúde. 

2.2. Cada CEFOR deverá enviar cópia do Plano de Curso às  Diretorias de Ensino responsáveis pela supervisão das respectivas classes descentralizadas, para as providências cabíveis quando da instalação do curso. 

São Paulo, 25 de julho de 2001

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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